
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.274.907 - RS (2011/0207053-0)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS MAGRINELLI 
ADVOGADO : ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS 
INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA.  
ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO DE ÍNDOLE 
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO 
1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa 
de provimento ao agravo regimental.
2. O fundamento utilizado pelo Tribunal a quo, quanto ao direito adquirido ao 
cálculo da Renda Mensal Inicial (RMI) de benefício previdenciário em data 
anterior à DER, foi de índole eminentemente constitucional. Tal situação 
impede a viabilidade do recurso especial, em atenção aos estritos limites do art. 
105, III, da Constituição Federal. 
3. À luz do enunciado sumular 211/STJ, é inadmissível o recurso especial que 
demande a apreciação de matéria sobre a qual não tenha se pronunciado a 
Corte de origem, apesar de opostos embargos de declaração. 

                            4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 18 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.274.907 - RS (2011/0207053-0)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS MAGRINELLI 
ADVOGADO : ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por LUIZ CARLOS MAGRINELLI, contra r. decisão de fls. 257/260, 

que negou seguimento ao recurso especial. 

O agravante, nas razões recursais, reiterando a fundamentação do recurso especial, 

sustenta, em síntese, a retroação da data inicial, para que sejam considerados 

salários-de-benefício que entende melhor, possibilitando um benefício mais vantajoso. 

Ao final, pugna pelo provimento do presente agravo. 

É o breve relatório.
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RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS MAGRINELLI 
ADVOGADO : ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Não obstante os 

argumentos expendidos pelo agravante, verifica-se que a tese jurídica veiculada nas razões do 

regimental não é capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado. Em assim sendo, 

mantém-se, na íntegra, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, nos seguintes 

termos:

"Trata-se de recurso especial interposto por LUIZ CARLOS MAGRINELLI, 
fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 
Federal, manejado em face do acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, assim ementado:

APOSENTADORIA PREVIDENCIÁRIA. TRANSFORMAÇÃO EM BENEFÍCIO 
COM TEMPO DE SERVIÇO MENOR. FALTA DE REQUERIMENTO NO 
MOMENTO OPORTUNO. 
Não tem o segurado da Previdência Social, após obter aposentadoria, por 
preenchidos os requisitos legais, direito de transformar esse benefício em outra 
aposentadoria com tempo de serviço menor, a qual, por sua livre vontade, deixou 
de requerer no momento oportuno, conforme assentado pela jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal (AgRg no RE nº 352.391, rel. Min. Carlos Velloso, 
julgamento unânime, D.J. de 03-02-2006). 

Opostos embargos de declaração, restaram rejeitados.
Nas razões do especial, o recorrente, alega que o acórdão negou vigência ao 
disposto no art. 102, § 1º, da Lei 8.213/91; Lei 7.787/89, além de dissídio 
jurisprudencial. 
Defende, em síntese, a retroação da data inicial, para que sejam considerados 
salários-de-benefício que entende melhor, possibilitando um benefício mais 
vantajoso. 
Sem contrarrazões e, admitido o recurso na origem, foram os autos 
encaminhados a esta Corte Superior de Justiça.
É o relatório.
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DECIDO.
A irresignação não merece acolhida.
Com efeito, extrai-se da leitura do acórdão recorrido que o fundamento 
utilizado pelo Tribunal a quo, quanto ao direito adquirido ao cálculo da Renda 
Mensal Inicial (RMI) de benefício previdenciário em data anterior à DER, foi 
de índole eminentemente constitucional. Tal situação impede a viabilidade do 
recurso especial, em atenção aos estritos limites do art. 105, III, da 
Constituição Federal. 
A propósito, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ERRO 
MATERIAL. RECURSO ESPECIAL. QUESTÃO EXCLUSIVAMENTE 
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. 
1. Transcrição incorreta do nome da parte recorrente configura mero erro 
material, que ora se retifica, mantendo-se, contudo, o teor decisório do julgado. 
2. Questão exclusivamente constitucional não dá ensejo à interposição de recurso 
especial, consoante norma autorizadora do art. 105, III, da CF/88. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag 1101754/DF,
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
14/09/2010, DJe 28/09/2010).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO POR MORA 
LEGISLATIVA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE 
APRECIAÇÃO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
1. A Corte de origem decidiu a controvérsia sob enfoque exclusivamente 
constitucional, motivo pelo qual não se mostra possível a revisão do julgado na 
via do apelo nobre, destinada à uniformização da interpretação do direito federal. 
2. O fato de o acórdão recorrido estar calcado em fundamentos de ordem 
constitucional é também óbice intransponível para o exame do mérito, em sede de 
recurso especial, ainda que sob o pálio da divergência jurisprudencial. 
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1134921 / ES, Relatora 
Ministra LAURITA VAZ, 5ª Turma, DJe 01/02/2011)

Ademais, acresça-se, que quanto à suposta violação à legislação 
infraconstitucional trazida, verifica-se que apesar da oposição dos embargos de 
declaração, tais dispositivos não foram tratados pelo Tribunal de origem, o que 
é imprescindível para que se evidencie a presença do prequestionamento. 
Ressalte-se que a exigência do prequestionamento não é mero formalismo, que 
poderia ser afastado pelo julgador. Tal exigência diz respeito à necessidade de 
obediência aos limites de competência impostos pelo art. 105 da Constituição 
Federal, o qual não prevê apreciação originária por este Superior Tribunal. 
Incidente, portanto, à hipótese,  a Súmula 211/STJ. 
Nesse mesmo sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. Incide a Súmula 211 desta Corte diante da 
ausência de prequestionamento das teses defendidas no recurso especial, 
envolvendo os dispositivos legais supostamente violados, apesar de opostos 
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embargos de declaração. 2. Para que se configure o prequestionamento da 
matéria, há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses 
jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se 
possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, 
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal. 3. 
Havendo omissão, cabe à parte, no recurso especial, alegar ofensa ao art. 535, II 
do CPC, demonstrando, objetivamente, a imprescindibilidade da manifestação 
sobre a matéria impugnada e em que consistiria o vício apontado. Não o fazendo, 
incide, da mesma forma, nas disposições da Súmula 211/STJ, pois não basta a 
alegação genérica de violação ao dispositivo da Lei Processual. 4. O 
conhecimento do recurso fundado na alínea “c” do permissivo constitucional 
pressupõe a demonstração analítica da alegada divergência. Faz-se necessário a 
reprodução dos trechos que configurem o dissenso, mencionando as 
circunstâncias que identifiquem os casos confrontados. 5. Agravo regimental 
improvido. (EDcl no Ag 671.364/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/05/2009, DJe 25/05/2009) 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial
Publique-se.
Intimem-se."

Assim, em face da ausência de qualquer subsídio capaz de alterar os fundamentos do 

decisum agravado, subsiste incólume o entendimento nele firmado, não merecendo prosperar 

o presente recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0207053-0 REsp 1.274.907 / RS

Número Origem: 200871000249248

EM MESA JULGADO: 18/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RS)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ CARLOS MAGRINELLI
ADVOGADO : ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Pedidos Genéricos Relativos aos Benefícios em Espécie - Data 
de Início de Benefício (DIB)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS MAGRINELLI
ADVOGADO : ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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